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Atos do Poder Legislativo
LEI Nº 8.538, DE 27 DE SETEMBRO DE 2019.

Partes vetadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro
e rejeitadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
do Projeto de Lei nº 981, de 2015, que se transformou na Lei nº
8.538, de 27 de setembro de 2019, que “INSTITUI A POLÍTICA ES-
TADUAL DE RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA, O PLANO ESTADUAL
DE RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA E ESTABELECE SEUS MECA-
NISMOS E ALTERA AS LEIS ESTADUAIS N.º 3.239/1999 E
6.572/2013”.

(...)

Art. 5º O Banco Público de Áreas para Restauração - BAN-
PAR, lotado no Instituto Estadual do Ambiente, fará o cadastramento
das áreas públicas e privadas disponíveis no Estado, destinadas à
restauração ecológica, excluindo as áreas que possuam obrigações
administrativas ou judiciais determinando a sua recuperação.

(...)

Art. 10 O órgão estadual ambiental competente exigirá, na for-
ma de condicionante, nos processos de licenciamento ambiental de em-
preendimento de grande porte, um percentual de recursos financeiros
proporcional às emissões de carbono e aos impactos ambientais do em-
preendimento a ser licenciado para a recuperação da Mata Atlântica e
constituição de corredores ecológicos e florestais, independente da ne-
cessidade de Autorizações de Supressão da Vegetação - ASV.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 19
de dezembro de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autor: Deputado CARLOS MINC.

LEI Nº 8.573, DE 16 DE OUTUBRO DE 2019.

Partes vetadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro
e rejeitadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
do Projeto de Lei nº 802, de 2015, que se transformou na Lei nº
8.573, de 16 de outubro de 2019, que “ALTERA A LEI Nº 7.077, DE
9 DE OUTUBRO DE 2015, QUE “OBRIGA AS EMPRESAS PRES-
TADORAS DE SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA, MÓVEL, DE TV
POR ASSINATURA E DE TRANSMISSÃO DE DADOS VIA INTER-
NET A OFERECEREM, AOS CONSUMIDORES COM CONTRATOS
EM ATIVIDADE, AS MESMAS CONDIÇÕES PARA ADESÃO AOS
NOVOS PLANOS E PACOTES PROMOCIONAIS”, NA FORMA QUE
MENCIONA”.

Art. 1º Modifique-se o Art. 1º da Lei n. 7.077, de 9 de ou-
tubro de 2015, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º (...)

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se
na classificação de prestadores de serviços contínuos, dentre ou-
tros:

a) concessionárias de serviço telefônico, energia elétrica,
água, gás e outros serviços essenciais;

b) operadoras de TV por assinatura;

c) provedores de internet;

d) VETO MANTIDO;

e) serviços privados de educação;

f) outros serviços prestados de forma contínua aos con-
sumidores.” (NR)

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 19
de dezembro de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autora: Deputada LUCINHA.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 8.657, de 19 de dezembro de 2019, oriunda do Projeto
de Lei nº 2053, de 2016.

LEI Nº 8.657, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019.

ALTERA A LEI Nº 1.348, DE 22 SETEM-
BRO DE 1988, QUE DISPÕE SOBRE O
QUADRO DE PESSOAL DE APOIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º O Art. 7º da Lei Nº 1.348, de 22 de setembro de
1988, fica acrescido dos seguintes parágrafos:

“Art. 7º (...)

§ 1º Os servidores das categorias funcionais Agente Ad-
ministrativo, Agente de Apoio Educacional I, Agente de Apoio
Educacional II, Agente de Portaria, Auxiliar de Apoio Educacional

I, Bibliotecário, Datilógrafo, Merendeira, Servente e Inspetor de
Alunos, integrantes do Quadro de Pessoal Administrativo Educa-
cional da Secretaria Estadual de Educação, anteriormente deno-
minado Pessoal de Apoio, regulados por esta Lei, ficam sujeitos
ao regime de 30 (trinta) horas semanais.

§ 2º Aos servidores das categorias funcionais Agente Ad-
ministrativo, Bibliotecário, Datilógrafo, Encarregado, Merendeira,
Servente e Zelador, que eram integrantes do Quadro de Pessoal
Administrativo da Extinta Fundação de Apoio à Escola Pública do
Estado do Rio - FAEP, ficará facultada a opção pelo regime de 30
(trinta) horas de trabalho semanais.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 19
de dezembro de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados COMTE BITTENCOURT, FLÁVIO SERAFINI,
TIO CARLOS e WALDECK CARNEIRO.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 8.658, de 19 de dezembro de 2019, oriunda do Projeto
de Lei nº 346, de 2019.

LEI Nº 8.658, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019.

DISPÕE SOBRE A IDADE MÍNIMA E MÁ-
XIMA PARA INGRESSO NOS QUADROS
DAS CARREIRAS MILITARES DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as idades mínima e máxima
para ingresso nas Carreiras das Corporações Militares do Estado do
Rio de Janeiro.

Art. 2º As idades para ingresso nas Carreiras das Corpora-
ções Militares do Estado do Rio de Janeiro são de:

I - idade mínima: 18 (dezoito) anos; e,

II - idade máxima: 35 (trinta e cinco) anos.

Art. 3º As Corporações Militares do Estado do Rio de Janeiro
deverão convocar os candidatos aprovados cujas inscrições foram efe-
tuadas na data limite e contavam com idade máxima de 35 (trinta e
cinco) anos até a data final de inscrição nos concursos públicos que
estejam dentro do prazo de validade, perdendo eficácia as disposi-
ções editalícias contrárias a esta Lei.

Art. 4º Somente poderão ser convocados os candidatos que
tenham sido aprovados em todas as etapas do concurso público.

Art. 5º Excetua-se do disposto nesta Lei a convocação dos
candidatos aprovados no Concurso do Corpo de Bombeiros Militares,
cujo edital tenha previsto idade máxima superior à prevista nesta Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 19
de dezembro de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autora: Deputada MARTHA ROCHA.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 8.659, de 19 de dezembro de 2019, oriunda do Projeto
de Lei nº 3860-A, de 2018.

LEI Nº 8.659, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019.

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE
DE INSTALAÇÃO OU ADAPTAÇÃO DE
FRALDÁRIOS ACESSÍVEIS A FREQUEN-
TADORES MASCULINOS E FEMININOS
EM ESTABELECIMENTOS DE GRANDE
CIRCULAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Ficam os estabelecimentos privados de grande circu-
lação tais como: equipamentos culturais, ginásios e estádios despor-
tivos, casa de espetáculos com programação infantil, cinemas, super-
mercados, hipermercados, shopping centers e estabelecimentos simi-
lares, em funcionamento, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro,
obrigados a disponibilizar fraldário para atendimento de crianças ou
pessoas com deficiências, em locais reservados nos banheiros mas-
culinos e femininos, ou alternativamente em local acessível tanto a
homens como mulheres.

§ 1º Entende-se por fraldário o ambiente reservado com
acesso à cadeirante que disponha de bancada para troca de fraldas,
de lavatório e de equipamento para a higienização de mãos, devendo
ser instalado em condições suficientes para a realização higiênica e
segura da troca de fraldas, de acordo com a regulamentação.

§ 2º O disposto no caput também se aplica a estabelecimen-
tos públicos de grande circulação.

Art. 2º Os estabelecimentos descritos na forma do Art. 1º
desta lei terão o prazo de 12 (doze) meses para adaptar as suas ins-
talações.

Art. 3º Em caso de descumprimento das disposições contida
nesta lei, serão aplicadas as multas previstas no Código de Defesa
do Consumidor.
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